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E.E.P.M./SAT/INEP

Operação-Escola

Segundo a Secretaria Geral do MEC, o n? do processo é S.G.1.062170

Foi para a Assessoria de Orçamento (ASO) a 27/10.

A 30/10 foi para o Serviço de Estudos e Previsões (SEP) da
Secretaria Geral (em Brasília; chefe - 0’dete Lapa)

0 que é preciso fazer:

1 - Dr. Piza conseguir a assinatura do Cel. Mauro para o nôvo pla­
no de aplicação de recursos (este plano foi entregue ao Dr.
Piza a 9/11).

2 - Localização do processo para substituição do plano de aplica -
ção de recursos (o anterior pêlo atual).

Em 10/11/70

Nise Pires
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SERVIÇO DE ASSIST&MCXA TfiCKICA

íiquipe de Knaino Primário e liidio •» R»E»P«M«

• RELATÔSIO

i

PROJETO/ATIVIDADEs OporaçSo-Escolo

OBJETIVOS DÚ PHOJETO/ATIVIDADEs

Prestar assistência técnica às unidade* federadas visando

à reformulação do ensino priMario.

í LOCALI^AçXs: aranlclplo* ! DUlUçXo: IdLo fixada
i ;■envolvidos n* j

OporaçSo-Êscola ;
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METAS DO PROJETO/ATIVIDADE

PROGRAMADO

- Elaboração do programa da trabalho
relativo ao Projot© Prioritário n®
1 ”0p®ração<=Escolaí’ para a área do
Nordeste © sua apresentação no En­
contro MEC/SUDENE.

- Elaboração do prograiaa do trabalho
relativo ao Projeto Prioritário n®
1 '‘Operação-Escola4’ para a Região
Sul e sua apresontaçS© no Encontro
MEC/SUDESUL,

<= Analiso dos diagnósticos => roaliau»
dos pela Secretaria Gorei do MEC «
relativos aos aunlcxpios seleciona
dos para a Operação-Escola0

- Análise dos diagnósticas relativos
□os municípios prioritários da re­
gia© nordesteo

- Inicio da osecução do projeto na
regiã© nordeste: agosto, setembro/
1970:
- Definição d© tipo d® assistência

a ser prestada, estabelecimento
do® critérios para prestação do
atendimento e das prioridades do
atendimento•

- Elaboração de convénios com os
vários Estados e Municípios, tra
çando-se um programa definido d©
ação • ue plano de aplicação de
recursos cm relação a cada área
a ser atendida»

- Planoa-pileio, devidamente con -
trolados visando a earperimenta -
ção de nows métodos, técnicas e
recursos de ensino, currículos,
programas, sistema® de promoção
etc», assim c«ao a organisação e
orientação de escolas integradas
de ensino fundamental, escolas
normais © centros de treinamento
do magistério que apresentem ele
vado nível técnico»

* Estudo, levantamento e pesquisas
tendo em vista caracterinar e*
propor soluções para a problemá­
tica educacional brasileira»

REALIZADO

- Programa ©laborado e apre_
sentado»

=> Programa ©laborado e aprj»
sentado.

- Não foi roaljsada a análjl
se porque ate o momento
os diagnósticos não f*ca-
ram prontos»

•

*

ee

«m

õ
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Atividades desenvolvidas pele INEP 9ez face da atraso dos
diagnósticos a cargo da Secretaria Geral de MEC

ATIVIDADE

Considerando Isaver usa veg
ha de 18 milhões do crusa^
ros consignada polo MIKffLAN
ao fiAT-INEP para a Op®ra-
ção-Escola o levand© ©ja^con
ta qao a não apresentação
do plano d© aplicação des­
ses recursos podoria ocesio
nar a sua parda» o ZNKP foi
outorisad© a ©laborar a®
plano da atividades para «
Cp eraç ao- Escola indopoaden-
te dos demais projetos pri&
ritârios•

REALIZAÇÃO

- Projeto oloborado e apre
cantado à Secretaria Ge»
s?ala Compõe-sa de qua -
tro subprojetos. Visa»
todos â realisação do cg,
tudos básicos» pesquisas»
planos-pilóto iadxspensá®
vaia não s3 à racionalia^
cão do uso e da expansão
d« rcãe escolar coom» ao au
nerato de ^ncdtttividede d©
ensino © â inplantaçSo do
ensino fGndanental.

RECURSOS; FINANCEIROS

PROGRAMADO LIBERADO APLICADO

Orqamentásrlo Cr" 13.00(MJCtyX) *

Salário-Educação - <=» ee

Outros «se CS

Total CsS 18.030000.00

Outubro de 1970

Wise Pires
Chefe da Equipe de Ensino

Primário o Media
8AT/IKRP

MPjflm
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

Plano de Operações do Projeto

’ OPERAÇÃO-ESCOLA1'
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X - OSJETIVOS

0 presente projeto se integra no esforço de proporcionar ao
país uma educação para o desenvolvimento.

Tem por objetivo geral tornar efetivo o cumprimento da obri­
gatoriedade escolar na faixa etária dos 7 aos 14 anos.

Isso implica em aumento de produtividade do ensino, traduzi­
do em:

- melhoria qualitativa e quantitativa do atendimento educa -
cional oferecido ao alunado;

- obtenção do máximo de resultados, no menor tempo possível
e com dispêndio menor de recursos.;

- adequação do produto formado pela escola ãs necessidades só
cio-económicas e culturais da comunidade em particular e
do Brasil em geral.

A Operação-Escola foi um dos projetos prioritários do Progra
ma Estratégico para o Desenvolvimento e atualmente constitui o Projeto
Prioritário n9 1 do Plano Setorial Integrado do MEC.

0 Decreto n9 63.258, de 19/9/68, que instituiu a Operação-Es
cola, faz menção ao cumprimento efetivo da obrigatoriedade escolar dos
7 aos 14 anos em nível primário.

Considerando a atual reformulação do ensino primário e mé­
dio, pela qual o curso primário e o ginasial se integram formando o en
sino fundamental, é de interesse que o projeto se desenvolva dentro dM
sa diretriz.

Para a implantação da reforma, é indispensável que se empre­
endam estudos básicos, pesquisas e planos-pilôto. Tais atividades si­
tuam-se dentro das atribuições específicas do Instituto Nacional de Es­
tudos Pedagógicos, órgão responsável pelo presente projeto. Assim,atra
vês de estudos, pesquisas e experiências inovadoras, buscar-se-á concor
rer para a efetivação dos objetivos da Operação-Escola.
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II - PROGRAMA DE ATIVIDADES

1. Área geográfica de abrangência do projeto: municípios das capi
tais dos estados da Região Nordeste.

Essa limitação do campo de atuação visa evitar a dispersão de
esforços e recursos.

Os municípios das capitais, por sua vez, representarão polos
naturais de irradiação dos resultados obtidos no trabalho a ser realiza
do.

A escolha da Região Nordeste deveu-se ao fato de que está
previsto para essa área o início do desenvolvimento dos projetos priori
tários do Plano Setorial do MEC.

Mais tarde, segundo as possibilidades que se apresentem, o
projeto poderá estender-se a outras áreas.

2. Organização e administração das atividades do projeto

0 Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos executará o pro­
jeto em articulação com a Secretaria Geral do Ministério da Educação e
Cultura, à qual cabe coordenar a ação integrada do MEC no campo educa -
cional. 0 INEP articular-se-á, também, com o Departamento de Ensino
Fundamental, órgão federal encarregado de prestar assistência aos siste
mas de ensino das várias unidades federadas no que se refere ao ensino
de 19 grau.

Deverão colaborar no desenvolvimento do projeto as Secreta -
rias Estaduais de Educação do Nordeste, o Departamento de Recursos Huma
nos da Superintendência de Desenvolvimnnto da Região Nordeste (SUDENE)e
as Universidades Federais dessa área e, ainda, o Centro de Recursos Hu­
manos do Instituto de Planejamento Económico e Social (IPEA) de forma a
garantir integração de esforços e de recursos humanos e materiais.

3. Recursos

0 INEP, através do Serviço de Assistência Técnica e com a
participação do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais e do Cen­
tro Regional de Pesquisas Educacionais de Recife, utilizará a impor - 



MEC - INEP - SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA 3

tância de Cr$ 18.000.000,00, que foi consignada para a Operação-Escola
nos recursos orçamentários destinados ao Fundo nacional de Desenvolvi­
mento de Áreas Estratégicas.

U. Descrição das atividades a serem desenvolvidas

0 projeto compreenderá quatro subprojetos, o primeiro dos
quais relacionado com a expansão da rede escolar e os três outros vi­
sando B melhoria de qualifade do ensino.

19 Subprojeto - Racionalização do uso e da expansão da rede escolar

As atividades a sereia desenvolvidas são as seguintes:

a) Análise crítica da utilização da rêde escolar primária e gina­
sial e oferta de sugestões, avaliadas experimentalmente, visan
do a promover o aproveitamento máximo do espaço escolar (1).

b) Elaboração de uma metodologia de expansão da rede de escolas.
Organização experimental da carta escolar do ensino fundamen -
tal: divisão das capitais em setores; análise do número de es­
colas primárias e de ginásios existentes em cada setor e carac
terização dessas escolas; utilização das variáveis populaçãoes
colarizável/população escolarizada/população fora da escola/ca
pacidade da rêde escolar para elaborar planos experimentais de
expansão da rede (2) tendo em vista a efetivação da obrigato­
riedade escolar dos 7 aos 14 anos no ensino fundamental.Assim:
- em alguns setores, articulação das escolas primárias e dos

ginásios existentes, promovendo-se a complementação de uns
pelos outros de modo a proporcionar ao alunado cursos funda
mentais completos, embora ministrados em prédios separados;

- em outros setores, promoção do completamento das séries esco
lares de cursos primários e de ginásios a fim de transforaá-
-los em escolas de curso fundamental completo; isso ensejará
experiências envolvendo ampliação do prédio escolar ou utili
zação do prédio sem aumento de instalações, o que provocará
diminuição das vagas antes oferecidas pelo curso primário ou
ginasial, conforme o caso (3).

(1> Para tal fim, pressupõe-se a existência de um inventário dos pré
dios da rêde escolar primária e ginasial. Se não houver êsse in­
ventário, terá de ser empreendido.

(2) A parte de formação de recursos humanos para atender ã demandapre
vista será considerada no 39 subprojeto.

(3) Tais situações oferecerão ogortunidádes de estudo sôbre a produti
vidade das escolas em relaçao ao número de alunos a que atendam.“
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c) Construção de escolas experimentais de ensino fundamental obser
vando-se o atendimento, no que diz respeito a instalações eequi^
pamentos, ãs diversidades de desenvolvimento físico e intelec -
tual q de interesses existentes entre crianças e pré-adolescen­
tes (1).

d) Elaboração de critérios normativos para as construções escola -
res destinadas ao ensino fundamental visando a garantir funcio­
nalidade pedagógica, conforto físico, adequação a vários tipos
de currículos, adaptação as condições climáticas e sõcio-econô-
Eiicas c aos recursos disponíveis e controle dos custos das o-
bras.

29 Subprojeto - Elaboração de currículos, programas e critérios de
promoção do ensino fundamental

São as seguintes as atividades a serem desenvolvidas:

a) Análise crítica dos currículos e programas dos cursos primário
e ginasial. Sugestões de tipos diversos de currículos para o
ensino fundamental, considerando as várias característicasepia
nos dos estabelecimentos de ensino ío caso de ginásios poliva -
lentes, por exemplo), as peculiaridades locais e atendendo ãscLt
ferenças individuais dos alunos. Acompanhamento da aplicação®.
perimental dêsses currículos.

b) Em função dos currículos experimentais, estudo de critérios de
promoção dos alunos concorrendo para a normalização do fluxo es
colar.

39 Subprojeto - Elaboração de currículos e programas para a formação
de professores do ensino fundamental

Atividades a desenvolver:

a) Análise crítica de currículos e programas dos cursos de forma -
ção de professores dos atuais ensino primário e ginasial.

b) Elaboração de tipos diversos de currículos e programas para a
formação de professores do ensino fundamental. Acompanhamento
da aplicação experimental dos currículos e programas propostos.

(1) 0 aspecto pedagógico dessas escolas experimentais de ensino funda­
mental será considerado no 22 subprojeto.
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jeto - Aperfeiçoamento de professores do ensino fundamental

Elaboração e aplicação experimental de textos de ensino pro­
gramado destinados àelevação do nível de preparo dos professores dós
atuais cursos primário e ginasial e ã sua preparação para ministrarem o
ensino fundamental.

Aspectos abordados:

- canacterísticas da educação brasileira - objetivos, proble­
mas e soluçõess produtividade e desenvolvimento;

- reforma do ensino visando â educação para o desenvolvimento
o ensino fundamental;

- o papel do professor no processo da educação;

- objetivos e currículo; definição e avaliação de objetivos;

- a medida e a avaliação do rendimento escolar;

- tipos, critérios e processos de promoção escolar;

- psicologia da aprendizagem relacionada com a psicologia da
infância e da adolescência;

- didática da linguagem;

- didática da aatemãtica;

- didática dos estudos sociais;

- didática das ciências naturais;

- as artes e as técnicas na escola fundamental;

- os audiovisuais na escola fundamental;

- a recreação na escola fundamental;

- metodologia da alfabetização;

- interação escola/meio;

- trabalho em grupos diversificados.

5, Estratégia

12 Subprojeto - Racionalização do ueo e da expansão da rêde escolar

Seminários -
Analises elevantamentos estatísticos.
Estudoc demográficos e geo-económicos.
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Estudos relativos ã construção, instalações e equipamentos es
colares. /
Planos-pilôto de racionalização do uso e da expansão da rêd«\
escolar, considerando a implantação do ensino fundamental.

29 Subprojeto - Currículos, programas e critérios de promoção do ensi
no fundamental

Seminários -

Semanas de estudo -

Análise crítica de currículos e programas de ensino primário
e ginasial.

Estudos sôbre o fluxo escolar.

Elaboração de currículos e programas para o ensino fundamental.

Planos-pilôto de utilização dêsses currículos e programas e
de novos critérios de promoção.

39 Subprojeto - Currículos e programas para a formação de professores
do ensino fundamental

Seminários.

Semanas de estudo.

Análise crítica de currículos e programas dos cursos de forma
ção de professores.

Estudos sôbre a produtividade desses cursos.

Elaboração de currículos e programas para a formação de profes
sores do ensino fundamental.

Planos-pilôto de utilização dêsses currículos e programas.

»>9 Subprojeto - Aperfeiçoamento de professores do ensino fundamental

Seleção de textos a serem programados.
Programação dêsses textos.
Plano-pilôto de experimentação dos textos de ensino programa­
do.
Seminários.
Semanas de estudo.

NP/sap.
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PLANO DE flFLIÇAÇRQ

lo Plano d© Aplicação d© Recurso» no valor de Cri 18 ©00 000,00
(dezoito soilhõ®» de ©ruasirí»®) destinsdos a© Serviço de Assistência
Técnica do institui» Nacional <3o Botados Pedagógicos - SAT-INEF/MX,
sob a seguinte classificação orçamentaria.

38.00.00 - Encargos Gerai® do União
20.02.00 - Recursos sob Supervisão d© Ministério do Planejamento

o Coordenação Geral

Fundo Nacional de Desenvolvimento de éreas Estratégica©
18.OO.1.O16 - Projetos na érea d® Recursos Humanos

4.0.0.O - Despesas de Capital
4.1.0.© - Investimentos
4.1,2,0 <• Serviços eia Regime de Frogramação Especial

2= £á^âáffiâÊ&^-^ÊUÊâSÍS.

G presento plano de aplicação vis® a carrear recursos para o
projeto Operaçâo-Eacola, a ®®r desdnvolvido pelo SAT-INEP, inicial»
mento nos nauaicípios da® capitais do® estados da Região Nordeste,
através dos seguintes subprojetos d© estudos, pesquisas o experiên-
cias inovadoras:

£m Cri
®) Bafiiunfiliaacão ■do.ii»._e_da__Q3m<nsão da rêde escolar.

êste anteprojeto viea ®: prosover estudos e propor so,
luções, avaliadas ©xperísientalmeute, para o aprovei»
tameate iaâxim do espaço escolar; e&jpreender a erga»
nissação experimental da carta escolar do ensino fun»

«laborar critérios nomativoa para constr^
ções escolares tendo «fâ vista garantir funcionalida­
de pedagógica, adequação ® vários tipos da eíwrlcu -
los, adaptação àa condições cliSMticaa a aõclo-eeoi^
iâicas ô aos recursos disponíveis e coatrólo do cus­
tos de obras.............,.*..••••••••••,••••••••••• 8.000.000
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Km Cr*

t») „cuyFtoaftsjBcaiSBga&j^
nr<wação para o ensino fundaatnial. Éate subprojje
to vis© a promover a análise critica ãe currículo*
© programas de 8 curso* primário a ginasial e pro­
por tipo* (Jimwí «1* currículos o pro^ranu para
o ensino fundeiaontal. considerando as varias cara£
tariatlcató o plasma csiabolaciOMitoa &» ozsaino
(o ctico de-s glnâáiow per exemple)» «s
paculiarldadea locais o atowdendo âa diferença» ín
divisíuais do aluaado» JJroceder-se-á ao acompanha­
mento da aplicação cxperlsHintal dêases currículos»
css função da* quais serão estudados critérios ade­
quado* da promoção dos alunos. o que concorrera jNa
Ta a norma li cação do fluxo escolar* • o ■••••••«••• .. 3 «500» 000

«> Elaboração de currículo* e..programa.» par* a.,forma-
£stt «®à

projeto ta» por ritialldaúc promover & análise cri­
tica d« currículos e progranas doc cursos do forag.
ção de professôrcs dos atuaiu ousluo priaário e gjL
naaial c elaborar tipos diversos d® currículos ©
ps^ogaraiaao p*ra u formação do profecaôre* do casino
ftmdameiit&l. rrocedor-sc-a ao accuspanliaMento da
aplicação experlucntsl do* currículos « programas
proposto*•.•••••■•••.*•••••••••••••••••••••«•••••• 3.500*000

d) ApçrrfòigQ.oraento de prpfçgsôroç do ensina fundffsea-
tal» êste subprojeto visa a promover a elaboração
e aplicação expcriacmtal de textos de uêisluo pro­
gramado destinadas à elevação do nível de preparo
do* prefessôres dos atuais cursos primário o gina­
sial o * sua preparaçee para ministrere» o ensino
fundamental••.•••••••••••«•••••■••••••••••••«••••• 5.000.000

Total 18.000.000
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Ri© ú© Janeiro« do outubro d© 1970.

Sm Cr|

3' <*t »«FB,S££.

3.0.O.O - V«s?e»as Correntes
3.1.0.O - Despesas de Custeio
3.1.2.O - Material de Conswso •••••••••«•••••••••• 3*500.000
3.1.3.0 . Serviços de Terceiras............ .. ......................... 9.8OO.OOO
J.l.4.0- - Itaeargoe Ri versos .....................o 700.000
4.0.0.0 - despesas de Capital
4.1.0.0 o Investimentos
4.1.1.0 - úórss Publicas............ .. .................................... .. 3*000.000
4.1.3.0 » Equipamentos ® Instalações ......o...... 1.000.000
4.1.4.0 - Material pormanento

Total ................................................... .. ...................... 18.000.000
53 X? IS SS SB £81® 3C SS St

KP/la
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cnístério da educação e cultura

?IB.TtJÍZO <~TALTWJ

Na adoção de medidas do expansão (aspecto quantitativo)
sorá, senprez necessário manter a' cualidade acima do mínimo necessá
rio para que a expansão não redundo em improdutividade, E preciso
ter em vista que colocar uma criança na c-scolá não e um .bem em si
mesmo. Essa criança poderá receber na escola apenas experiências
negativas - de fracasso-, ror falta de adaptação da escola as suas
condições. Nesse caso, ou se. evado? imediatamente ou os pais insiq
tem em que permaneça na escola e, apos 3 ou U anos est§7 ainda no
1- ou 2 a ano, doixando a escola para cair na faixa do analfabetis­
mo de retorno ja estudado pela UNESCO*

Aconselhamos, por isso, a consideração das seguintes opqg
tunidades na expansão do ensinos

lo Assegurar L\h 30 diárias de aula a Ia e 2a series e
6h ou ?h a partir da 3^ serie, podendo sor Zjh na escola comum e 3h
em escolas especiais, do tipo do Escola Parque da Bahia que atende
a Z?. escolas primárias, assegurando a criança experiências de bibljg.
teca, Artes Industriais, recreação, socialização etc*

2«4ssegurar Zjh 30 diárias de aula, no mínimo 5 dias por
semana, a todos em 2 turnos.

lião sendo possível ootor essa situação;

3o Aumento efetivo das turmas para 35 alunos, o que per­
mite expansão de cerca de 20$ do sistema (1)

li= Colocar a escola em regime de 3 turnos sem prejuízo
da carga horária semanal com os seguintes horários:

Grupo A - 7 asjlh 30 (os últimos 30 minutos em recreação
no pátio), 5 dias na semanao

Grupo B - lih às 13h 30 (ides)

Grupo C -j'5h asíói&Je no dia- de folga dos outros grupos
8 as llh, voltando de 13 as 16h e tendo atividades recreativas, de
auditório etc. nosso dia, alem das aulas. Essa solução assegura um
aumento de 33/á de capacidade escolar, sem perda da qualidade^ por
redução da carga hor.ária.

(1) Estudos da UNESCO revelaram que atá 35 alunos não há baixa
do produtividade.

í
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ministério da educação e cultura

Operação-Escola

Sugestões para seguimento @ avaliação
A avaliação dos resultados da Operação-Escola deve con­

siderar;
“ a expansão quantitativa do sistema

k J- a qualidade do produto preparado pela escola primaria»

X - Entende-se por aualidade satisfatória aquela cuo permiue que o
aluno que termine o curso primaríoí

1) tenha adquirido as condições básicas de formação e
adaptação aos grupos sociais a que pertence» Isso envolve

o capacidade do resolver problemas de Hatomtica da vida
comum e necessários às profissões que e.7d..jam preparo
simples 5

» capacidade do redigir com clareza e correção nas si­
tuações comuns da vida;

o nível de leitura que permitas prosseguir os estudos
era grau módio, lor para aumentar os próprios conheci-
mentoss para recreação pessoal, para informar-se;

□ conhecimentos sobre Estudos Sociais que faciliten a
integração como cidadão;

» atitude de responsabilidadet iniciativa e interesse
pelo progresso social;

□ conhecimentos de Ciências © Técnicas essenciais no
mundo moderno, inclusive de defesa de saúde;

o interesses sadios para uso de horas de laser;
» domínio de instrumentos de ostudo;
* hábito do reflexão e
» interesse por progredir;

2) torne-se um produto semi-acabado, isto c<, que possa,
mediante preparo intensivo, rápido, cm cursos especiais ou dire-
uamonte no oiacao, exorcor oem ur.a serxe se avxvxdades de onera-
riQo.o3 rinaustrria e sor-vxços terciários*.

„■ I — A expansao cuantatauiva so ecauenciara pelo aumento do onor—
tunidades de estudo, dentro de condições que permitam cuo essas
oportunidades tenham o rendimento esnerado»
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De nada valora© por ezcqplo5 ui simples aumento de va­
gas cca aumento equivalente ou maior de reprovações.

III - Sabido que há condições mínimas, necessárias para que a quaj
tidade não aumente em. pura. merda, o tendo os vista que a produtiv;
dade deve levar em conta recursos gastos e resultados obtidos (po:
sc deseja dar o máximo do rendimento aos recursos) , a avaliação
quantitativa deve considerar a melhoria das condições que assegu­
rem o aumento de eficiência no uso dos recursos.

IV - Assim, parece-nos que para atender ao aspecto I - melhoria
qualitativa - dever-se-á medir os resultados do que e expresso no
item 1 (qualidade do produto em termos de formação pessoal, capa­
cidade de progresso, adequação as necessidades sociais e económi­
cas) por meio de surveys aplicados a ultima serie do ensino priíqá
r 10 o

Como condições básicas para obter essa melhoria aualita
tiva poder-se-ia valorizar;

- a adaptação dos programas a essas necessidades

- o preparo do orientadores o diretores de escola

- a fixação do um mecanismo do articulação da escola
primária com a media (oxigoncia do certificado de término da es­
cola primária para ingresso na nédia5 escolas integradas)© •

II o III - No que respeita a expansão quantitativa em condições
que permitam. bom aproveitamento do recursos dispendidos, poder-se
ia analisar;.

1) o aumento do efetivo escolar 

2) melhoria da política do matriculas - contingente de
alunos recebidos polo sistema; tratamento especial dos alunos que
ultrapassem a idade de entrada na escola

5) melhoria do fluxo dos alunos através da escola - c&2.
exilado pelos índicos de r.atrácula na 2^ serie no ano com a do lt
s*rie no ano anterior, a de 5’ om relação a de 2^ e -assim por diai

ti) matrícula na serie em relação à de
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taz><

6) numero do horas anuais de esc olor idade por al’jno5cal-
exilada dividindo o nnmro dé olxrios o?i ragir.o dc 2 turnos n numero
do horas do trtzla amaísdôsses alunos nusoro de alunos cm uogimo

11) p dos rocvrsos do doíado gastos em sducacKo

22) melhoria do salcúio do professor

lodos ossos dados sorJ.on comparados aos do cíio anterior o
»«O Cí'.S0 do CilZ*S02 CC’--.ÍjJj~i.O270-25**S-3•'CL;?. Cí. Cul^lXlLÚCíCí-O ClOS '''OS^lOSe C?S“
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(1) calculado dividindo o núuoro do alunos ou r23i.no do 2
turnos x número d© horas de aula anuais desses alunos -> n;u:oro de
alunos em rojiue de 3 turnos x n&ioro do horas de aula anuàísotc.
nela natríctila totais

r23i.no
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15) atendimento do que dispõe o art» 116 da Lai de 11-
retrises e Lases sobre nomeação do leigos

15) fs dos recursos do ISstado gastos em educação

1?) melhoria do salui-io do professor

18) estímulos criados para o professor

19) ôutras medidas importentes tomadas pela unidade
federada»

Todos esses dados seriam, comparados aos do ano anterior •
no caso do cursos considerar-se-ia a qualidade dos mesmos5 expres­
sa em índices»



MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA

NECESSIDADES FINANCEIRAS DO INEP VINCULADAS À

OPEHAÇÃC-ESCOLA

Estimativa Agosto/Desembro 1969

ENCARGOS DO INEP - .

Serviços âe terceiros 460.000,00
Zstczxsx de consumo 140.000,00
Encargos Diversos ..  100.000,00

• ••••••••••••• 700.000,00

1) - Pelo Decreto ii- 63.258, de 19/9/68, cabe ac 1LE?
”a execução da reforma do ensino primário, da
qual depende, em grande parte, o esito da Opera­
ção-Escola".
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- (Molhoria qualitativa do easifio •:■•-

(•-•) - Esta prograneçao podará sofrer alterações do acordo
ò a s e í iv o 1 v á e n t o das atividades ■orovi
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DETALHAMSNTO — (Avaliação qsssntitativn d@ Operaçac—Escola)

Estagio q© prepsraçao d©
18 técnicos durante 15
dias

Serviços de
Terceiros

Material de
Consuso

Encargos Di­
versos

TOTAL
NCr$

9.000,00

i

! 200,00 27.000,00

í

56.200,00

Retribuição por serviços
prestados por ÍO técnicos
durante 5 iceses 50.000,00

1

i

1

s

•

50.000,00

Ré^Kbuição por serviços
prestados por S técnicos
durante 5 meses 60.000,00 •*

i

í 60.000,00

Viagem de 18 técnicos a
todas as unidades fcèe—
radas 15.000,00 9.000,00 2t.000,00

Viagen de 18 técnicos a
todas as unidades fede­
radas 15.000,00 9.000,00 24.000,00

Material de controles
25C.OOO questionários
100.000 pastas para ques
tionários
5.5OO.OOO folhas de pa­
pel

1

i
í
1

12.500900

23.000,00

100.000,00
i1
4

12.500,00

23.000,00

100.000,00

Divulgação 200.000,00 |

1
■ '

I

200.000,00

349.000^00
|

1

135.700,00 !
1
1

45.000,00 1

11
529.700,00

(■-•) - Esta programação poderá sofrer alteração» de acordo cora o desen­
volvimento das atividades previstas.



RELATÓRIO DO 12 DIA DA OPERAÇÃO-ESCOLA

Dia 11.XI.68

9h - 12h - 14h às 17h

Apos as palavras de boas vindas em nome do Diretor do INEP hou
ve a apresentaçao de tqdos os elementos representantes dos Estados: Dir_e
tor do Ensino Primário e Assessor.

A mesa foi constituída pelo grupo de Trabalho Especial de
Operaçao-Escola: ProfS Maria Terezinha Tourinho Saraiva - Representante
do Ministério do Planejamento* Professoras Lyra Paixao e Lúcia Marques
Pinheiro — do MEC—INEP e relatores do dia.

A professora Maria Terezinha Saraiva iniciou depois, uma ex­
posição sobre a Operaçao-Escola — seus fundamentos:

. legal

. social
o economico
. politico

legal - na Lei Magna, Art. 68, na LDB.eart, 27 e 28 ;
z x z

social - na imperiosa integração do indivíduo a epoca e ao meio em que
vive ;

económico - na importância desse fator para o desenvolvimento do país ;

político - na sobrevivência da Democracia através da Educaçao.

Foi esclarecido que a Operaçao-Escola nao traz inovaçoes,vis­
to que todo Secretário de Educaçao tem por meta a expansao do Ensino e
a melhoria de sua qualidade.

Representa, porem, uma sistematização que visa a aumentar o
contingente atendido pela escola e a elevar o nível do Ensino, partindo
do que ja esta sendo feito, por etapas com prazos pre-fixados. Preve o
atendimento do cumprimento da Obrigatoriedade Escolar ate 1970, em de­
terminadas areas e, apos a sua extensão.

Igualmente foi esclarecido que o estudo da viabilidade de ini
ciar a Operaçao-Escola em todas as unidades federadas foi realizado le­
vando em conta:

a renda "per capita" ;
a concentração demográfica ;
as dotaçoes para Educaçao ;
os dados estatísticos disponíveis.

1
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Entretanto diz o Decreto: "cabera aos Secretários apontar as
areas em que haja possibilidade de desencadear a Obrigatoriedade Esco -
lar a partir de 1969 até 1970".

Justifica-se a sugestão das áreas mencionadas - cidades desen
volvidas e capitais - na certeza de que, nessas áreas, o projeto sera
viável o que nao impede, porem, que outras sejam indicadas.

Prosseguiu-se a exposição em que foram ressaltados os seguin­
tes pontos:

0 plano de açao da Operaçao-Escola tem etapas de trabalho,al­
gumas paralelas, mas todas interdependentes na realizaçao.

Essas etapas são:

Fase Preparatória

Levantamento Estatístico

. estimativa da populaçao escolarizavel de 7 a 14 anos >

. levantamento da populaçao escolarizada?

. "déficit" escolar existente.

Quantificaçao das necc sidades educacionais

. relativas a espaço ;

. relativas a equipamento ;

. relativas ao corpo docente j ,

. relativas a investimento e custeio»

Visando que'°levantamento estatístico imediato seja feito de
modo mais rápido,sera oportunamente distribuído um trabalho de orien­
tação nesse sentido.

Para 1969, dar-se-a ao Professor, ao Diretor e ao Chefe da Sec­
ção uma metodologia sç>bre levantamentos estatísticos a serem realizados.

Serão cçjnsideradps os espaços já existentes do ponto de vis­
ta de:

capacidade física ;
contingente de alunos que pode abranger?
salas disponíveis »

Apos esgotados os recursos ja existentes, se fara o plano de
expansao,

Haverá ainda quantificaçao de:

escolas
equipamento
professores’ . <
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b) Equipamento - prevendo a quantidade necessária de e-
quipamento para atender à expansão;

c) Professores - tomando as seguintes medidas:

- levantar o n2 de turmas ja existentes e o n^ que po_
dera, ainda, ser atendido, apos serem consideradas
as sugestões dadas no item Espaço

- verificar o numero de Professores em / e fora da re
gencia de classe, excluindo-se as funções que são
inerentes ao Professor;

- aproveitar na. regencia de classe, os professorandos
do ultimo ano do Curso Normal mas com supervisão
direta e intensiva;

- diminuir o numero de Regentes leigos e dar também
aos que estiverem regendo classe supervisão direta
e intensiva;

- atender ao problema do salario do Magistério,

Foram sugeridas as seguintes medidas:

Indicadas as areas, feitos os levantamentos, quantificadas as
necessidades, e tendo em vista que o objeto primordial desse encontro
Operaçao-Escola e a troca de experiencia, sugerimos, e não impomos, as
seguintes medidas, se bem que a escolarizaçao de nossas crianças e meta
do Governo até 1970:

Em relaçao a Espaço:

, uso intensivo do espaço escolar;
. criaçao de Classe em Cooperação;
, elaboraçao de um plano de ampliaçao;
. elaboraçao de um plano de construção.

Em relaçao a Professores:

, recondução a regencia de turma dos Professores
exercendo outras funções;

. reavaliação dos níveis saliriais do Magistério;
, aproveitamento dos Professorandos na regencia

de turma.

Quanto ao uso intensivo do espaço escolar foi sugerido:

a) a criação de je turno com 20h de carga semanal ou
800h de carga anual;

b) a implantação do sistema de rodízio da folga semanal.

1
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0 uso intensivo do espaço escolar traz problemas de limpeza do
!;.reaio e de conservação do mesmo, mas uma campanha junto a criança im -
.'lanta-lhe hábitos e atitudes de higiene e de conservação da escola que
ó um património da Comunidade.

0 rodízio da folga semanal traz também o problema de uma'*’thrms
mudar diariamente de sala, nao conseguindo o Professor organizar o ambi­
ente adequado ao desenvolvimento de seu trabalho. Entretanto, cada rodí­
zio corresponde a uma nova turma atendida e conseqiÀentemente a mais ura
grupo de crianças escolarizadas, o que nos parece compensar os inconve­
nientes citados.

Sobre a criaçao de classe em Cooperação foi lembrado que Enti­
dades publicas ou privadas poderiam oferecer espaço util a formaçao de
uma escola; o Estado daria, de modo geral, o mobiliário, material de con
sumo escolar e Professores. Seria preciso, porem, que o prédio ofereces­
se o mínimo de condiçoes de segurança, de higiene e apresentasse possi­
bilidade de aplicaçao das técnicas pedagógicas.

Quanto a elaboraçao de um plano de ampliaçao e construção:

0 plano tem que ser objetivo , baseado em dados reais. A ma­
tricula antecipada possibilita o conhecimento das áreas em que se deve
impliar a rede escolar, construindo prédios ou aumentando os já existen
tes e fazendo de preferencia prédios pequenos,.

Em relaçao aos Professores foi sugerido:

- os Professores sem regencia de turma e que ’ estejam exer­
cendo funções, cujo desempenho independe de sua condiça,o de
Professores, deve voltar à turma;

- o problema salarial '.o magistério primário precisa ser re­
visto;.

 0 aproveitamento dos Professorandos;. na regencia de classe,desde
que essa medida seja tomada com os devidos cuidados.

\
Quanto a Formalizaçáo do Plano•

. decreto da obrigatoriedade escolar ;

. regulamentação •
. edital de chamada da populaçao escolar .
. atestado de isenção.

0 objetivo da formalização do plano e provocar o impacto, de-
-strar fé n.o Governo, assumir o compromisso com a Operaçao-Escola.

Atestados de isenção — serão dados de acordo com o paragrafc

1
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Chie o do artigo 30 da Lei Federal 4.0 24 de 20,XII.61, nos seguintes ca-

a) comprovado estado de pobreza do Pai ou Responsável;

b) insuficiência de escolas ;

c) matricula encerrada (provisorio) ;

d) doença ou anomalia grave da criança;

e) outros previstos em Lei.

A comprovação da Obrigatoriedade Escolar se fara pelo

. Censo Escolar e pela

. fiscalizaçao da obrigatoriedade escolar

Deve haver justificação dos dados.

Mac basta levantar a populaçao escolarizável e escolarizada.í
>reciso fazer uma relaçao nominal dos nao escolarizados e integra-los no
istema.

Relatora - Icles Magalhães

1



* INEP - MEC - OPERAÇÃO ESCOL./. - MPCE

Reunião de Estudos de 11 a 14 de novembro de 1968

Eia 11
Palestra da profa, Terezinha Saraiva
Rebates que se seguiram à palestra da Professora Terezinha Sa -

raiva.

Após a palestra da profa. Terezinha Saraiva seguiram-se observa
ções quanto a:

1) época de liberação de verbas e razões da escolha das Capitais e cida­
des de maior desenvolvimento como áreas viáveis para deflagração da Cpe
ração -Escola;

2) o que estão fazendo alguns Estados e a Operação-Escola;

3) melhoria d.o ensino.

1, Reconhecida a importância do problema "liberação das verbas,
de modo a que não se prejudique o andamento dos projetos estaduais", foi
manifestada a intenção de levarem-se af observações colhidas a esse pro­
pósito às autoridades superiores, com vistas a evitarem-se os inconvenien
tes já observados em as relações entre os Estados e órgãos federais de fi­
nanciamento. Foi também esclarecido que o Eecreto Operação-Escola não
condiciona a liberação de verbas aos Estados, em 1970, a que tódas as cri
anças de 7 a 14 anos tenham sido ou estejam sendo atendidas, em escolas-
primárias, e sim que as providências com vistas a esse objetivo já este —
jam em andamento.

Com relação às razões da escolha das Capitais e cidades de maior
desenvolvimento, áreas sugeridas, mas não impostas aos Estados, que po­
derão determinar outras áreas para a Operação-Escola, foram apresenta­
das as razões seguintes; a - proximidade dos órgãos técnicos;

b - maior interesse das comunidades;
c - resultados mais rápidos e, consequentemonte,

efeitomotivador para projeto em outras áreas.

2. O que estâc fazendo alguns Estados e a Operação-Escola

a) Alguns dos Srs, Representantes dos Estados manifestaram satisfação
pela confirmação, por parte da Operação-Escola, de planos já iniciados
(Alagoas, Goiás, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Brasília, Amazonas).

b) Outros manisfestaram receio de que a Operação-Escola viesse a
obrigá-los a modificar o planejamento em andamento, observando, ainda,
os valores de consulta prévia aos Secretários de Educação, nos casos de
projetos que possam afetar a programação estadual (Bahia),

Com relação ao segundo grupo, foi esclarecido que não haveria
razão para tal apreensão já que geralmente haveria possibilidade de ajus­
tamento e, de qualquer modo, a realização de um bom plano seria credito
para avaliação dos trabalhos no Estado.

3. Melhoria do ensino, como complemento natural da Operação-
Escola, foi referida por alguns dos presentes, tendo sido esclarecido que
a matéria seria objeto de estudos a iniciarem-se à tarde.

Os debates permitiram que se colhessem sugestões como as que se
seguem:

1) Temas a incluirem-se na agenda;
a) aspectos operacionais do Projeto "Operação-Escola"

a^) critério para realização do Censo, de modo a assegurar unidade de
açao, com possibilidade de melhor aproveitamento dos dados em âmbito na­
cional;
b) municipalização do ensino primário

2) Distribuição do texto do Projeto.
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OPERAÇÃO-ESCOLA

Reunião de Diretores âe Educação Primária e Assessores
Relatório das atividades do dia 12-11-68

I - Apresentado o relatório das atividades do dia anterior, fo­
ram feitas algumas observações a respeito do mesmo, em re­
lação à escolha das áreas para o início da Operação-Escola
ficando esclarecidos

. não houve determinação para que essa escolha recaísse nas
capitais e sim, foi dada, apenas»uma sugestão visando maior
viabilidade para a execução do plano. Entretanto, ficará a

, cargo dos senhores Secretários a escolha definitiva.
« quanto aos fundamentos legais, da Operação-Escola foram lem­

brados os art. 27 e 28 da L.D.B.

II- Em seguida, houve c prosseguimento da análise dos fatores
que estão influindo na baixa produtividade do ensino, apre­
sentados pelo nosso "Grupo de Trabalho".

A — Classes superlotadas e locais inadequados, fatores, também,
já focalizados por professores bolsistas do Norte, Nordes­
te e Centro-Oeste.
Diversos participantes debateram o problema das classes su­

perlotadas, em virtude por exemplo de:
, professores licenciados *
. matrículas abertas durante todo o ano, acarretando pre­

juízo para a criança e desorganização na escola •

Boi recomendado um controle do que está acontecendo e dos
seus resultados.

B - Condições sociais da criança

Procurou a Coordenadora saber se algum Estado "possuía es­
tudo a respeito do assunto.

Santa Catarina relatou a pesquisa realizada em quatro comu­
nidades da região pesqusira, com o objetivo de estudar a evasão e
a repetência naquela área.

A pesquisa revelou:

. a situação sócio-economica, influindo no baixo rendimen-
, to escolar;
. a desvalorização da escola pela família;

, a evasão inferior à hipótese, enquanto o índice de repe­
tência era impressionante.

2.
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Lembrou a Coordenadora que uma das razões pelas quais o
"Grupo de Trabalho" sugeriu as capitais ou cidades dé maior de­
senvolvimento, para deflagrar Operação-Escola, foi o fato de ser
mais elevado o nível cultural nessas áreas.

Alguns Estados reforçaram o ponto de vista apresentado»
Eoi abordado outro fator importante relacionado como o

sócio-econômico cultural: o da saúde, citando então, a Coordenado­
ra declarações do Diretor de Educação de Peruando de Noronha so­
bre a experiência feita no local, o que veio reforçar' a necessi­
dade de maior entrosamentc entre os órgãos de Educação e de Saú­
de.

Diversos Estados relataram suas experiências, que visaram
melhorar a freqtiência do aluno, como:

- mudança de calendário escolar;
- convocação da família, através do funcionamento de instir

tuições escolares - convite para visitar às classes e participa­
ção nas atividades da Escola;

- articulação da Escola com todos os órgãos, capazes de con
tribuírem para melhor desenvolvimento do seu trabalho;

- matrícula por zoneamento;
-■ atrativos para os alunos - melhores recursos de ensino,

elementos de recreação etc.

Complementando as opiniões em foco, a Coordenadora fez refe
rencias à importância do levantamento de problemas e da concentra­
ção de esforços onde houver maiores necessidades.

C - Problemas relativos ao professor:

1 - Falta de preparo profissional
2 - Salário insuficiente
3 - Falta de assistência direta
4— Direção da Escola meramente administrativa
5 - Seleção inadequada para a Escola Norma?

1 — Em relaçao ao preparo do professor, a Coordenação ressal­
tou que uma das falhas mais graves reside no fato de que o
professor, em muitos casos, não estar cônscio dos objetivos
da Educação em toda a sua amplitude, restrigindo-se à mera
instrução.

2 — Quanto ao salário do professor foi encontrada grande diver­
sificação. A insuficiência desse salário, na maioria dos
casos, acarreta graves consequências:

- professores, para sobreviverem, exercendo, muitas ativi­
dades .

2.
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- evasão dos mais qualificados;
— aulas improvisadas .

3.

3— Considerando a ausência de orientação direta ao professor,
conclui-se da necessidade de uma maior intensificação dos
trabalhos de orientação por parte do diretor que represen­
ta uma função chave na escola.

4— Na realidade, em uma taxa elevada, a maioria dos Diretores
de Escola Primária estão dissociados de sua função técnico--

— pedagógica, atendendo exclusivamente à parte administrati­
va.

5- Quanto ao ingresso para a Escola Normal de modo geral cons­
tata-se uma seleção inadequada.

Medidas sugeridas

- estender o Curso Normal (22 ciclo) para quatro anos,
evitando que esse curso sirva de "trampolim" para ingres­
so na Universidade;

- levar a professe-randa a freqtlentar, com intensidade, a Es­
cola Primária durante todo o Curso;

- fazer'a seleção para a .Escola Normal, através-, das maté-,
rias básicas do Ensino Primário.

Alguns Estados oportunamente expuseram suas experiências a
respeito do estágio das prof essorandas, realçando a importância <ie

uma constante supervisão junto ao referido estágio.
III-A seguir, a professora Maria Dulce Pires Vaz, apresentou os

resultados de uma pesquisa realizada, em 1965, pelo INEP, envol­
vendo 88 Escolas Normais de oito Estados da Federação, cujo rela­
to deu margem a debates.

IV - Foi distribuído o seguinte material:

- Decreto criando a Operação-Escola
- Operação-Escola; subsídios para uma Reformulação do En­

sino Primário Brasileiro
- Anais da II§ Conferência Nacional de Educação
- Experiência sobre promoção na Escola Guatemala
- Cumprimento da obrigatoriedade escolar

Relatoras:

1- Inalda França Spinelli
2— Isolde Julieta Andreatta
3- Maria do Rosário Padilha Florêncio

2.
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OPERAÇÃO ESCOLA

RELATO RI O DO DIA 13/11/68

As atividades oo dia 13/11/68 tiveram início com a aph£
sentaçao do relatório do dia anterior, 0 qual FOI APRECIADO pelo

plenário, sendo sugeridas algumas EMENDAS E APRESENTADAS SUGESTÕES
.1 ~ •>

ENTRE ELAS, DaR MAIOR ENFASE NAS APRESENTAÇÕES DAS EXPERIÊNCIAS V

vid a s pelos Estados.

A representante da Paraíba salientou a necessidade de ob.

JETIVAR 0 PONTO DE PARTIDA PARA OS TRABALHOS Da OpERAÇAO ESCOLA,

RESSALTANDO AS DIFICULDADES de RECURSOS EM QUE SE ENCONTRA SEU

Estado, solicitando sugestões práticas e imediatas.

Foi explicado pela coordenadora que a Operaçao Escola

já estava sendo feita nos Estados e que o grupo de trabalho nao

TINHA CONDIÇÕES IMEDIATAS PARA RESOLVER OS PROBLEMAS DE RECURSOS

do referido Estado, e que esse assunto seria tratado pelo Dr.Edson

Machado do IPEA.

ap RE.0 CUMPRIMENTO OU NAO Da AQENDa

M E S

FUN —

I D A

LEVANTADOS CON

CLíJSOES

A SEGU l R FO RAM LEVANTADOS OS SEGUINTES ASSUNTOS

E SCO-

OB RI

TO R

Provas

da

flexibilidade da

Ã. AV AVI AÇ AO COMO U(M PROCESSO INTEGRADO DO SISTEMA

3

OS problemas estão sendo

Após discussão sobre

RABALHOS, FICOU DECIDIDO QUE A

GRUPO DE TRABALHO ESTUDA-, 0. SISTEMA

RESPEITA ao período DE ESCOLARIDADE-

ma seria OBEDECIDA, tendo sido

'damentaçao, como ponto de part

SENTADA PARA REALIZAiAO dos t

DE QUÇ 0 PROFESSO

E a mudança da avaliaçao deve'ser acompanhada de uma mudança de

ATITUDE E DE M E N T AL 1 D.A D..E D 0 \p RO FE S SO R , C 0 M 0 , T AM B ÓM , QU E A ESCOLA N 0.R .

mau de;ve DESENVOLVER UM T F!aB..’.’-HO OU rante o curso, no que SE REFÉ:R£:-

ressaltado o valor de uma boa

PARA A execução E, AINDA, QUE

PARA APÓS ESTAB.ELEcER as

PrOG.RAM AS ~ UM

lar DE 10 PAÍSES; NO QUE

GATÓRIA, A FIM DE QUE SE.POSSA TER UMA VISÃO D 0 . QUE .. S E .F A Z > N E S S E SE

NÉçESSIDADE DE UMA F ILO SO F I A jD E EDU c AÇÃo , DE

PLANÉJ AMENTO E D E E ST A B É L E C I M E N T 0 DE OB J ET.I'V 0 S • .IMPORTÂNCIA

ROVA . SUA INFLUENCI A NA REPROVAÇÃO. ‘CONCLUSÃO

DEVE 1,R. ASSUMINDO A RESPONSABILIDADE DA ’ PROVA "
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ÇOLTED

As REPRESENTANTES Da vOLTED APRESENTARAM O PLANO PILOTO

QUE SERA DESENVOLVIDO EM ETAPAS SUCESSIVAS, RESSALTANDO A REALIZA-

ÇAO DE VÁRIOS CUFfeoS DE TREINAMENTO PARA UTILIZAÇÃO DO LIVRO DIDÁ­

TICO» Solicitaram a colaboraçÃo dos diretores dos Departamentos de

Ensino Primário para uma melhor execuçÃo do plano e explicaram a

atribuição dos elementos que participarão do plano da Colted.

Ma 24 parte dos trabalhos, foram tratados os seguintes as

sunto S:

a) Sistema de promoção

b) Survey da situaçao atual do 12 ano primário

ç) Programa de aperfeiçoamento do pessoal.

Foram solicitadas ao plenário sugestões, orais ou escri­

tas, no QUE SE REFERE AO PROGRAMA DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL V£

sando a Operaçao Escola-

Quanto à promoção, foi dito que há dois sistemas no Bra­

sil, A profí Lucia M. Pinheiro relatou a experiência vivida

na Escola Guatemala, no que diz respeito à promoção, como também

fêz referência à distribuição do programa, ORGANIZAÇÃO das turmas,
ESCULHA do PROFESSOR, MÉTODOS USADOS, ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA-. COM-

PAROU OS RESULTADOS OBTIDOS, ATRAVÉS DO TEMPO COM OS RESULTA.

DOS MÉDIOS DO ESTADO Da GuaNABARA-

A EQUIPE DO INEP, ri-p RE SENT AO A PELOS PROFESSORES MaRIA
Lai's Mousinho Guildi e Walter Augusto do Nascimento, fêz uma exposj_

çÃo SOBRE A P ROV A-D I AGNÓST I co Oa SITUAÇÃO DO 19 ANO, DANDO ORIENTA.

ç ao aos Diretores de Educaçao sobre como os professores deverão a.
PLICAR OS TESTES. Fo l LEVANTADO TAMBÉM O PROBLEMA DE QUE SE HÁ

correlação deste teste com a OperaçÃo Escola-

Esta pesquisa, foi salientada, tem como objetivo a verj_
F1CAÇÃO OA IMAGEM VERDADEIRA DO |9 ANO, EM QUALIDADE, NAS DIVERSAS

regiões- Poderá ser útil à OperaçÃo Escola com respeito aos Esta­

dos QUE SE INTERESSAREM EM APLIcÁ-LA, POIS OFERECERÃO SUSESTOES

PARA A MELHORIA QUALITATIVA-

Foram lidas as intruçoes, questionários e testes, escla­

recidas algumas dúvidas E CORRIGIDAS algumas falhas tos mesmos.

Relatoras - Oscarina Araújo dos Santos - Pará

Suelly KrUger - Rio Grande do Sul

Maria Helena Fradique Açcioly - Ceará

3



leunião de Estudos de Diretores de Educação Primária e Assessores 
lelatorio das atividades do dia 1Z[ de novembro de 1968

cutiu-se
Apos a leitur-a do relatório das atividades do dia anterior, dis-•
sobre o caráter que assumiria. o Levantamento da. situação do le 

ano no desenvolvimento da Operação-Escola.

Ficou esclarecido pela, professora Lúcia. Marques Pinheiro que se
tratava de um estudo a ser realizado pela Divisão de Aperfeiçoamento c'o
lagistério (CBPE-INEP) com o objetivo de fixar os fatores que estão in -
tluindo na. situação do ls ano primário, como auxílio para, o planejamento
las soluções a. serem tentadas a. fim do atender a situação. Assim, os Es­
tados que o julgassem desnecessário, por já dominarem a. situação ou já h&
zerem realiza.do outros levantamentos semelhantes, estariam dispensados d<.
realizá-lo»

Ficou ainda esclarecido que o levantamento fora preparado pela
equipe da. DAM, que tivera o cuidado do aprosenta-lo a professores do to­
dos os Estados para, estudo do vocabulário empregado o, ainda, de incluir
todos os fonemas.e dificuldades de aprendizagem da leitura na Ia serie, d-
maneira graduada*

Foram depois analisados pelo Dr. Edson Machado do IPEA os arti­
gos do docreto 63.258 quo cria a Operação-Escola, relativos a recebimento
do recursos pelos Estados e Territórios. Foi dada notícia só.oro a cria­
ção do I1IDEP e as funções que lhe caberão c analisado o decreto 63,3/10,
de ls do outubro de 1968, quo dispõe sobre a assistência financeira dc
União dos Estados, Distrito Federal o Municípiqb para o desenvolvimento
los rospectivos sistemas do ensino primário e médio. 0.professor Edson
tachado comentou ainda o projeto de Lei nQ 6o, do 1968. 0 roforiu-su ao
mecanismo do Fundo de Participação dos Estados e Municípios.

Representantes dos Territórios pediram atenção particular do
'rupo Especial da Operação-Escola, para, o problema dessas unidades ''..'dera-
tas, que contam apenas com recursos ' federais.

Na sessão da. tarde, foi feita por Mllo Isabollo Deblé, por.it-?
da UNESCO, a apresentação dos dados estatísticos previstos para o plane­
jamento da Operação-Escola, expressos no documento "Cumprimento do U?ií •
gatoriedade Escolar" preparado pelo IPEA (o quo se refere aos dados a se­
rem levantados em 1968) o "Operação-Escola: controle por métodos estatís­
ticos" que se refere ao trabalho a sor realizado a partir do 1969. °s do-
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cumentos foram analisados e as dúvidas surgidas dovidamento atendidas*

A Secretaria de Divisão do Ensino Primário Fundamental da Gua­
nabara fez, a seguir? una exposição sobro a maneira como a matrícula an­
tecipada. o utilizada no referido Estado como recurso para melhor planeja
monto do trabalho no ano seguinte o.para atendimento das necessidades bú
sicas antos do início do ano letivo.

A professora Torezinha Saraiva solicitou aos presentes cue apre.
sentassem por escrito ao Grupo de Trabalho Especial as solicitações de as,
sistência técnica, relativas a cada, unidade federada, especificando os s_q
toros preferenciais, em cada caso. Foi lido o cronograma das atividades
jrevistas para 1968 e peara l2 semestre do 19^9, notando-se grande into-
. esse dos presentes com relação as reuniões marcadas para março o julho
le 69? quando se tora definido a ação prevista om cada Estado o espocifi-
:ado auxílio necessário do parte do Governo Federal»

Os representantes do Amazonas o do Mato Grosso dirigiram, a se­
guir, palavras do agradecimento ao Grupo do Trabalho Especial,

A professora Diva de Moura. Diniz Costa, om. nono da EATEP? explj.
cou aos ; presentes o trabalho realizado polo, citada equipe do INEP, ospo-
cialmente em Pernambuco o no Espírito Santo, A professora Eugenia. Silva. ,
lo Espírito Santo, agradeceu em nome da referida unidade federada o tra­
balho da EATEP e incentivou os presentes a não desanimarem so não so obti
verem bons resultados de início dadas as dificuldades naturais, pois coj.
tamente mais tardo sorão obtidos bons frutos»

A seguir a professora Lúcia Marques Pinheiro comunicou quo o
.laterial para o levantamento do ensino primário ja seguiu para os Estados
a solicitou quo dentro cio 3 dias representantes dos Estados mais proxi -
■.os e dentro de uma semana os dos mais longínquos avisassem se o material
'.hegoii ou não.

Encerrou depois a sessão, agradecendo a presença do todos o de­
sejando pleno ôxito ao trabalho dos Estados.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

II I II U g A

SBEIEAMEE2O S/OU APmBEIÇOAIIEIEO DE PESSOAL DOCSCTB

I - K12ÃCBULO

0 presente Acordo c celebrado de confosoidado eon os princípios da Aliem
ça para o Progresso» esprossos na nCorta de Punta del Este*» o toa caso partes w
teressadas a Superintendência do Dosonvolvinento do nordeste (SUEEITE)» autarquia
federal criada pela Lei 5.692 de 25 dc deseabro de 1959» a Agência norte Anerico-
na porão Leseavolvioento Internacional (USAIl/Brasil)» o Ministério da Educação e
Cultura (L3C)s o Instituto nacional do Estudos Pedagógicos (lHEP)» o Serviço de
Assistência SÓcnica (SA2)9 o Centro ílegionol dc Pesquisas Educacionais (CEPB-iPE )
e o Conselho dc Cooperação Sccnica da Aliança para o Progresso (COISJAP), que pas­
sarão a sor designados neste instrumento polos siglas corroapondaates.

A êfite ato as partes comparecem pelos seus legítimos representantes que»
oo final» assinam o presente instrumento.

II - SISUACÃO A5!U«.L

â o Centro Eegional dc Pesquisas Eduessionais do Instituto Socional de
Estudos Pedagógicos9 sediado ca Soeifo, Estado do Pemaafljuco, órgão do Mlnisté -
rio da Eiucação e Cultura do âmbito regional» com atuação no lloràeste. Esta ro-
gião quo se caracterisa por deficiência nas maio diversas áreas» ó ainda carente
do oosiotêneia tóenieo-financeira aos seus progrçsas educacionais.

Conta o CSÍS-JB» na Ewento» coxi um prédio râvo c odequeado» com 6(oeio)
salas e capacidade para 240 (duzentos e quarenta) treinandos» totalncnte equipado»
induiado eosixiha e refeitório» o dispondo ainda de materiais didáticos» veículos
e do uma bitjliotecc especialisada. 0 prédio» o cquipesanto e es instelapíCD fo -
raa finenciados através do Acordo “Criação de un Centro de greinrr-ftnto Bducacio -
nal - Cdiíí^ID-lO” cdebraâo em 3 do junho do 1966 entre a SUPSIIiydSALD/lEXI/COIlTAj?
e u Secretaria dos ITcgócios da Educação e Cultura do Estado de ?omaEibuoo (SEQBC).
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0 presente Acordo toa por finalidade vincular recursos en cruzeiros, oriun
dos do Concelho do Cooperação Técnica da Aliança para o írogreoso (C0í3?AP), criado
pelo Decreto nc 56.979 de 1° de outubro de 1955, a m prograna visando a proporcio­
nar - dentro de ouse possibilidades o de acordo coa as prioridades ostabdeeidas csa
função das necessidades educacionais do HE ■=■ troinoaonto e/ou aperfeiçoecaont® do
pessoal docente docente do ensino normal, supervisores o adniniotradorec escolares,
pesquisadores a espeeiaLlstas era edueação, especialistas ea planejenento edueaeio —
nsl, pessoal envolvido na Operação-Escola (projeto prioritário, w. óror. da Edueação,
do nano Estratégico dc Desanvulvisiento), âsse trabalho será rorlixcdo no Centro de
Treineaento Educacional eonstraído e equipado con roeuraos da sobeekí, fbnto. Os re -
cursos decorrentes do presente Acordo deverão sor utilizados a^usivssicnte csi gas­
tos de eporpção relacionados cem o treinamento do pessoal acima aeneionado.

IV - EESBaS^SAFJI.IDADA-S

A. A SU2E1E5 concorda ffi t <

1. lôr iniolalMwte ò disposição do IHE?, para seroa utilizados pelo
CRTS-PEj recursos cosprooetidos pelo C0E2AB, no Eontantc do ECrC 150.000,00 (cento
e einqttenia nill eruseiros nevao), destinafle» ãs finElidades do presente Acordo. Se
gundo o desenvolvimento do prograaa, por melp de têraos aditivos ao presente Acor­
do, estes recursos poderão eer ampliados.

2. Acançiarliar a osoeução dearte Acordo.

3. Gonsidesor o I1IEF-CBP3^?E l&^gão executor dêste Acordo.

4. Manter no Básico do nordeste do àrosil S/A conta cqpecial viuculs-
da ao proííento CoOTÔnio. Oo recursos iacliíído.ç nè^sa conta serão entregues ao
CEíTi-Pe, apóa a aprovação dos pianos/rg>rssoà?tadoD pelo referido Centro.

' 'z " ■ ■ ÍA 'A
- / - A



MINISTÉRIO da educação e cultura

5. Exercer os eontrclcs eontábeis o do eplicaçao de recursos e a fia
coligação e avaliação de resultados. No cusqprdEiento dessas obricaGoos o INEP-
-C3P3-P3 observará. as instruções que, a respeito <2a natéria, forea cspodidas pe­
la SULEN3.

6o Ezaaincr as cantas, balanços c ca^rovantes de despesas boa caso
a aplicação das doações m período não excedente a 90 (noventa) dias contados da
data de apresentação das contas pelo Ót$.q executor, & eneaainh.ed.os os referidos
docuasatos, caortpanhados de laudo técnico, nos 30 (trinta) dias seguintes ao ci­
tado período, para o. Auditoria prevista no Basao Central da República do Esaaâl.

7. Decidir sobre a aprovação dos planos globais e pardais referén -
tes à aplicação de fundos do CO®AB, vinculados c. este Convénio, para efeito de
liberação, por esse Conselho, do parcelas dos nesnos recursos.

&. Daviar, periòdicaiafflEto, relatórios do
aba dos trabalhos o os desposas efetuadas ao CC85?AB«

execução física sobre & zsar

9. Iteeidir sâbre e. aprovação dos pedidos de assistência técnica ftaxni
railados e pelo ór^õo executor e referendados pelo INEB-SAS?. Caso aprovados, for­
necer tal assistência dirotaraonte, ou solicitá-la à mAEi/ltosil.

B. A USAXVBrasil concorda era*

Brontar, dentro do sma disponibilidades, acsistêusia tócnioa, nedlan
to solicitação, por oaerito, do USEB-OBPB^PE o roíorandada. pelo 2NI35-SA2, âeado
quo aprovada pela SUZBKE. A assistência técnica aqui rofertOa poderá sor prosta-
da direteaante, pelo pessoal da liSAID/feísil, ou iadixsteraa&to, através de técni­
cos do eomrovada ocs^etância, pertencentes a outras sotidades.

C. 0 Í.ES3 ccciCQXÚa en#

1. Atribuir ao INEP os ejscorsos de execução do presente Acordo.

3
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2. Dentro de suas possibilidades, proporcionar ao IZffii , durante3
a vigência deste Acordo, condições técnico-financeiras que assegurem a rea­
lização das atividades previstas abaixo, além de outras quo poderão ser Jul
gadas necessárias pelas partos signatáriast

a) cursos do troinanento e/ou aperfeiçoamento para supexvicores,
administradoras escolares e pessoal do escolas normais5

b) cursos do treinamento q/ou aperfeiçoamento para pesquisado­
res educacionais, especialistas era educação, especialistas em. planejamento
educacional, cursos para o pessoal envolvido na Operação Escola, bea eorao
conferências, sominários e estágios de alto nível, relacionados cos os pro­
blemas educacionais3

c) seleção d® professores e especialistas ea educação, para tzgL
naraento nos Estados Unidos ou em outros países, promovendo a utilização dês,
se peacoal, o daquele já treinado, no Centro de Troinsaento Educacional do
CRPfí-PE ou aia outros Centros Regionais do Pesquisas Educacionais do IKEP
e desenvolvendo esforços para que esse pessoal seja também utilizado polos
Secretarias de Educação?

d) seleção o contrato de professores e especialistas de alto n£
vai para formas a equipo qus devora trabalhar no C.T.E. do CRPE-PE»?

e) manutenção de estreito oontato com as Secretarias de Educa­
ção dos Estados do Eordoste, para melhor escolha e aproveitamento dos bol­
sistas*

3. Assegurar ao IUEP-CRPE-PE recursos orçanentórios qu® garan­
tam a continuidade das atividades desenvolvidas pelo C.T.E., permitindo o
aproveitamento do prédio, do equipamento e dos materiais fornecidos «m vir­
tude do Acordo mencionado anteriormente na Parts II, apés esgotados os re­
cursos concedidos pelo CORTAR através do presente áoôrdo*



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

D. o HEP cancanda em

1. Aceitar, acsapre que aplicáveis, as responsabilidades aasuEidaa i>o
lo 1EC denta» deste Acordo e transferir os anesrgos de cxogeqÕo, eanforc» as normas
o procedimentos estipulados naste Cansngslo, ao G3PSrES. Keaerw>«e ao direito de,
por nseio do SA5?, decidir cabra os planos globais técnicos a de aplicação do recu&»
aos elaborados polo Q?JP3-J?o.

2. Krator cn boec condições o prédio o o oqulpccasáía doedos através do
Acordo anterior, noneian&do sn«erios®mte na Parte II.

3» sesâfinor técnico do CBES-SS que atuará eci rogiw de toqpo into-
grei coe» Coordenador da asecuçao do Projeto de que trata esto Acordo. 2aea desig
nação deverá sor aquoesmanto c por escrito casmlcada à SUDES2 s à USAH/Srasll»
denta» úo proso de JO (trinta) dias, contados da. date de assinatura dôste Instru­
mento.

4. Elaborar, através do Cl3?í>P3 e cosa a sprovaçrA do SAT» o projeto
objeto dSste Acordo, cabendo ao GTíPJi-Pe osecutá-lo e eonelui-lo dentro doe melboP «tóS
res rsossas tácnico-pndagógicas, adníjslstrativas e ilsxioeixsn, de <rr?í’osaidado caa 
os planos, orçaamtos e outa»s docmsxtos aprcvcdOEj pala SIEGIE: e WIí^Bznâil*

5® KLabozcr, atrsvéa do C2E3-KS e cm a aprovação do SA£t e cuboater
à epscoiaçáo da SUDEUE o BSAZI^rccll os plfinos globais c paveíeí á de cpUeagão
de recurí503 e os erozjogrsEias do deseabôlso e do esocuçâo dsa atitidadea previstas
no prosrsm objeto dêste Acordo.

6. Assegurar qus, am prévia eutoriaação por eocrito da SU2EHE e da
USAIb/Xteaoll, obtida esta últina por intercódio da mnhuoa modificado
ocorrerá nos planos, eepocífica^õea • estiiaativna do custos que hajam eido regu-
lazjaonto aprovados.
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7. Utilisa? através do ÕBP3-PB os recursos vtostilaâos a êsto Coavânio,
bera cosa ob juros ou rendas dolos decorrentes, noa finaLídoiies especificadas nee-
te Convénio.

8. Ztornacor, através ôo CBHMPE, à STOtRHE, de confosEdxlaâe ca» as ta
tenções desta, todos os documentos c denonatrátivoe <jue peanatton à SU2EKE o o© Bqn
co Centra?, do Brasil exeareoreo suas funções de auditoria canfoi^-j o estipulado ao
"Camrânio de Relações Finenseirns SOniHJ/CQSJAP1’, assinado ®a 18 d© aaiâ de 1566 e
poErtci.’io^ regulasontação.

9. TJantor ca nane do GRF3-PE no Banco do líordeste do Brasil 3/1 um Cou
ta Especial na serão depositados as íspostmclaE destinadas polo ocíSJAJ? ao pro
joto de oue trata este Acordo.

10. Mester todo o apoio técEtítóo, conforse suas possiMllãades, e forne­
cer iníbaauçSes o dados técnicos eos especialistas çjue .foro:-?. indicados pelo SUiiiTB
cai USAH^teasil, para assessorá-los naa atividades do objeto desta Conve -
.rclò comranciOKado noffte docurjento.

E. 0 C22?1S«3?.E cmcoítôa os?

Cunçscls? os atribuições cjue lixe são conferidas pelo IK3? dente© õo pre­
sente Acordo, exeentond© .e concluiiiao o projeto objeto deste Acordo, dentro das íw
lhores nomes téardxto-peuagógictas, adniràatrativon e financeiras, de canf<ssGidcdc
coo es disposições ecastantes deste docisaonto.

P. 0 COL^Á? concorda ess

1. CceràElbuis? inioiàtasixte con a isp^tã?^ia de fiOr® 150.060,00 (conto
e ciHqQoata eH cruselsos novos), entregues ã SUS3JE para as finalidades dêste Con­
vénio, pagoa ea parcolas pmporcionais co desenvolvânesto do í^jksxi na seguinte or
deias

G
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a) a prâseira e a segunda cn corátcr d© odtontenente]}

b) a terceira após o, prestação de contes referente a ajílicsção
to çsânoiraj

c) as p23?ocasa Gubsegtlaxxtes obtocezão a nessas oisteBH&iaau

2. Considerar os e®a eosprcEsissos © rosgxnsabijLlã^des ralatiTDS
ao presente Convénio coraforse s® achesa estoa daflnitoo.

v - oi^suwMass

A. reosas & faser porto integraste deste Convénio, Indq^-íleTrtexnto
fie transcrição, o Ecoado entre a SUIELãi a a íSAIiyferasil para o ite£,etíb»lsa c
a <je33te;:.©cv tos Juntos do CQ1I2/Õ?5’ o s ^'CoavCnàa to F.eic.çoorj Phiaz®ei»a3 StEESiy
COLTAF!!S Hiatos asetoaies ca IS do r:fâi© de 19G6.

;3a teeaí^tólsosr--3»«eua3i-s»j'--CB=ns^»

!♦ E&ra o xweMxàoate to recursos da SUíCJlE, o IlTdWXKPLLSC deverás

a) ter mtregue à SU3E3Í3 c Plano 'Xocnico e ginanpatiro Global, to
vitenento t^rovato pdo fl®, ««teMLcecnto provisão to serviços» efj-Jdpesasntoo e
Ejfttertois;

b) ter en&re&w à STiEíE erouosrcna do dispêndios., estatoloceato
o nuBaero o orfien to parcélaí» de recuroos e os pxo&cs para, a sua cplieuçSo, eoa-
tados a partir to rocebiseate doo recunvos paio ar<po oxacutorj

7
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c) ter dirigido à SUDSCTB pedido de descabôlso egpooífico para cada
parcela;

d) tear mr^rido os prazos para apresentação do relatórios e preo»
teçõos do contas, eonfomc Seções C e 3 atoiísa.

■\ ■ ■

2. Os recursos recebidos dizetaaeate do C-jiEr/5 pela SQ1SB serão ea-
tragues so ER2MJRFJ-PE mediaste recito de na sfabao 4 (quatro) vias das quais
1 (une) sarú destacada, íBodiatmente e enviada ao COISA? por vic direto.

C. HtíLatórios

C deverá apresentar à SIEEHE»

1. Até o 45a dia após o venedaento do parloõo, *?.elatário Periódico"
abrangendo o meemo período e o laesao valox* da prestação do contos referida aa
Seção 2 abaixo, no qual o órgeo executor correlaciona as atividades xaalisadac
cos a despeso efetuada;

2. "Zislatorio do Convénio” o dos tâmos aditivos 3Q (trinta} dias
após o proso de vigância estabelecido ea cada coso, ind^pendenteoMmte da pser-
wgeçSo.

2. Prestação da Contas

1. A prestação de cantas referente a cada parodia de deseubôluo será
opx-osentada à SUEEUB eu 3 (três) vias pdo IITEP-CEP3-P.'?, jaoo 45 (quarenta e oin
co) dias seguintes ao tésalno do prazo fixado para a ouí aplicação conformo ca»
nogxwa referido no item B-l -b actoa.
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2. 0 IKEJ?-CKP3-?E está cinda, obrigado a ronoter à SUDEHE, Eensalmente,
os extratos da conta bancária, juntemente com o balancete:de verificação.

B. Vigência do ConTOnio

1. Quaisquer tênues aditivos a êste Acordo, desde que não substanciais,
somente serão válidos com as assinaturas dos representante^ autorizados da SUiastUbe
da USAIi/arasil.

2. A minuta dêste Convénio será submetida ao Conselho Deliberativo. Se
aprovada, o Convénio será finaado pelos representantes da SUDEHB, USAlb/Srasil, LE3C,
HIEP, SAÍ, CPj?D-re e COíIEAP, entrando em vigor na data de sua assinatura.

5. Quaisquer das partes, por seu interesse e mediante prévio, expresso
e escrito aviso com. antecedência de 30 (trinta) diss, poderá rescindir ôst<e Acordo.

4. Os vocábulos Acordo e Convénio, usados em diferentes lugares dêste
instrumento, têm, para todos os efeitos dêotc Acordo, igual força e igual Bigui:?!-
cado.

Ministério dá á&ucaçao e Culiura - &ÊC

Instituto ifeeiceSTlle ItofctSra'Sj^^Sgevíço de ZÍssistencia S

dá íãSíS^sás SAusaeionais ~

Agencia Horbe /úieiicana para o Deaanroívijaento' toternaáiSnaL - uSAI^^^sÍT

Hecife, 

Sisperintendencia do Desenvolvimento do Eordesto SUIE1IB

Conselho de Cooperação Técnica da Aliança para o Progresso - COBTAP
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RELATÓRIO LÁ. REUNIÃO RE ESTULCS COM OS
RIR3TORES RE ENSINO PRIMÁRIO E ASSESSÔRES

OPERARÃC-ESCOLA

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1968

Apos as palavras de boas vindas em nome do Liretor do INEP
houve a apresentação de todos os elementos representantes dos P st;..dos: Pi
retores do Ensino Primário e Assessores. Só não compareceram os repre
sentantes de São Paulo.

A mesa foi constituída pelo Grupo de Trabalho Especmlde Ope
ração-Escola; Profa. Maria Terezinha Tourinho Saraiva - Representante do
Ministério do Planejamento, Professoras Lyra Paixão e Lúcia Marques Pi­
nheiro - do MEC-INEP e de relatores do dia.

A. professora Maria Terezinha Saraiva expôs o projeto especial
"Operação-Escola" (sua filosofia e estratégia).

Fundamento: 

. legal

. social

. económico

. político
legal - na Lei Magnq, Art. 68, na LDB e Art. 27 e 28;
social - na imperiosa integração do indivíduo à época e ao

meio em que vive;
económico - importância desse fator para o desenvolvimento

do País;
político - na sobrevivência da Eemocracia através da Educa­

ção.

Foi esclarecido que a Operação-Escola não traz inovações,
visto que todo Secretário de Educação tem por* meta a expansão do ensi­
no e a melhoria de sua qualidade.

Representa, porém, uma sistematização do trabalhe^ que visa
a aumentar o contingente atendido pela escola e a elevar o nível do ensi­
no, partindo do que já está sendo feito, por etapas, com prazos pre-fixa- 
dos. Prevê o cumprimento da obrigatoriedade escolar, até 197 0, em deter­
minadas áreas, estendendo-se depois, progressivamente, a todo o pais.

Foi esclarecido que o estudo da viabilidade de inidbr a Opera
ção-Escola em todas as unidades federadas foi realizado levando em conta;

a renda "per capita";
a concentração demográfica;
as dotações para educação;
os dados estatísticos disponíveis.

Entretanto diz o Lecreto: " cabera aos Secretários apontsr as
áreas em que haja possibilidade de desencadear a obrigatoriedade e.scolar
a partir de 1969 até 1970",



Justifica-se a sugestão das áreas mencionadas - cidades mais d
senvolvidas e capitais - na certeza de que, nessas áreas, o projeto soro
viável, o que não impede, porem, que outras sejam indicadas.

Prosseguiu a exposição, em que foram ressaltados os se­
guintes pontos:

O plano de ação da Operação-Escola tem etapas de trabalho,
algumas paralelas, mas todas interdependentes na realização.

Essas etapas são:

Fase Preparatória - Levantamento Estatístico

. estimativa da população escolarizável de 7 a 14 anos;

. levantamento da população escolarizada;

. "déficit” escolar existente.

•ã.uantificação das necessidades educacionais

. relativas a espaço;

. relativas a equipamento;

. relativas ao corpo docente;

. relativas a. investimento e custeio.

Visando a que o levantamento estatístico imediato seja feito de
modo mais rápido, será oportunamente distribuído um trabalho de orien­
tação nesse sentido.

Para 1969, dar-se-á ao Professor, ao diretor e ao Chefe
da Seção uma metodologia sobre levantamentos estatísticos a serem rea­
lizados.

Serão considerados os espaços já existentes do ponto de vis
ta de:

capacidade física, já instalada;
contingente de alunos que pode abranger;
salas disponíveis e necessárias.

Após esgotados os recursos já existentes, far-se-á o plano
de expansão.

Haverá ainda quantificação do:
escolas;
equipamentos;
professores.

Relativamente a professores ó indispensável:

- levantar o n9 de turmas já existentes e o n9 que poderá,
ainda, ser atendido, após serem consideradas as suges­
tões dadas no item Espaço;
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~ verificar o número de Professores em/ e fora da regência
de classe, excluindo-se as funções que são inerentes ao
Professor;

- aproveitai’ na regência de classe/ os professorandos do úl
timo ano do Curso Normal,mas com supervisão direta e
intensiva;

- diminuir o número de Regentes leigos e dar também aos
que estiverem regendo classe supervisão direta e intensi­
va;

- atender ao problema do salário do Magistério.

. Foram sugeridas as seguintes medidas:

Indicadas as áreas, feitos os levantamentos, quantificadas
as necessidades, sugerimos, o não impomos, as seguintes medidas, se
bem que desejemos reafirmar que a escolarização do nossas crianças é
meta do Governo até 1970:

Em relação a Espaço:

. uso intensivo do espaço escolar;

. criação de Classes em Cooperação;

. elaboração do um plano de ampliação dos prédios já exis
tentes;

. elaboração de um plano de construção de novas escolas.

Em relação a Professores:

. recondução à regência de turma dos Professores que estão
exercendo outras funções;

. reavaliação dos níveis salariais do Magistério;

. aproveitamento dos Professorandos na regência de turma.

C.uanto  ao uso intensivo do espaço escolar foi sugerido:

a) a criação de 39 turno com 20hs de carga semanal ou 800hs
de carga anual;

b) a implantação do sistema de rodízio da folga semanal.

O uso intensivo do espaço escolar traz problemas de limpe
za do prédio e de conservação do mesmo, mas uma campanha junto à
criança implanta-lhe hábitos e atitudes de higiene e leva-a a zelar pela
conservação da escola que é um património da Comunidade.

O rodízio da folga semanal traz também o problema de uma
turma mudar diariamente de sala, não conseguindo o Professor organizar
o ambiente adequado ao desenvolvimento de seu trabalho. Entretanto, ca­
da rodízio corresponde a uma nova turma atendida e conseqúentemento a
mais um grupo de crianças escolarizadas, o que nos parece compensar os
inconvenientes citados.



Sobre a criação dc Classes em Cooperação foi lembrado que
Entidades públicas ou privadas poderiam oferecer espaço útil à instala -
çao de uma escola; o Estado daria o mobiliário, material de consumo et»
colar e Professores. Será oreciso, porém, que o prédio ofereça o mí­
nimo de condições de segurança, de higiene e apresente possibilidade de
aplicação das técnicas pedagógicas.

Quanto <?. elaboração de um pla.no de ampliação e construção:

C plano tem que ser objetivo, baseado em dados reais. A
matricula antecipada possibilita o conhecimento das áreas em que se deve
ampliar a rede escolar, construindo prédios ou aumentando os já existen­
tes e fazendo de preferencia prédios pequenos, a fim de impedir que a cri
ança percorra distância excessivas.

Em relação aos Professores foi sugerido: 

- os Professores sem regência de turma e que estejam exer­
cendo funções, cujo desempenho independe de sua condição
de Professores, devem voltar à turma;

- o problema salarial do magistério primário precisa serre- 

- o aproveitamento dos Professorandos, na regência de clas­
se, desde que essa medida seja tomada com os devidos cui
dados.

Quanto à Formalização do Plano:

, decreto da obrigatoriedade escolar;

, regulamentação;

. edital de chamada da população escola.r;

. atestado de isenção.

O objetivo da formalização do plano é provocar o impacto,
assumindo o compromisso com o povo brasileiro de cumprir um disposi­
tivo legal e fazer com que o povo tenha confiança na ação governamental.

Atestados de isenção - serão dados de acórdo com o Pará -
grafo Único do Artigo 30 da Lei Federal 4.024 de 20.LII. 61, nos seguin
tes casos:

a) comprovado estado do pobreza do Pai ou responsável;
b) insuficiência de escolas;
c' matrícula encerrada (. mvisório);
d) doença ou anomalia grave da criança;
e) outros previstos em Lei.

A comprovação da Obrigatoriedade Escolar se fará

.pelo Censo Escolar

.pela fiscalização da obrigatoriedade escolar.

O Censo permitirá localizar as crianças que estão fora da
escola e dará à administração condições para indicar os locais certos 
onde se devem construir novas escolas.



O serviço de fiscalização da obrigatoriedade escolar, exerci
do por agentes estaduais ou municipais devidamente preparados, ajudara
a sociedade a escolarizar os seus menores.

Após a palestra da profa. Terezinha Saraiva seguiram-se ob
servações quanto a;

1' época de liberação de verbas e razões da escolha das Ca
pitais e cidades de maior desenvolvimento como áreas viáveis para de-
flagraçao da Operação-Escola;

2) o que estão fazendo alguns Estados e a Cperaçao- mcola;

3) melhoria do ensino.

1. Reconhecida a importância do problema "liberaçao das ver­
bas, de modo a que não se prejudique o andamento dos projetos estaduais"
foi manifestada a intenção de levarem-sc as observações colhidas a é’sse
proposito as autoridades superiores, com vistas a evitarem-se os incon­
venientes já observados em as relações entre os Estados e órgãos fede­
rais de financiamento. Foi também esclarecido que o Fecreto Cperação-
Escola não condiciona a liberação do verbas aos Estados, em 197C, a que
tódas as crianças de 7 a 14 anos tenham sido ou estejam sendo atendi -
das, em escolas primárias, e sim que as providências com vistas a es­
se objetivo já estejam em andamento.

Com relação âs razões da escolha das Capitais e cidades de
maior desenvolvimento, éreas sugeridas mas não impostas aos Estados,
que poderão determinar outras áreas para a Cperação-Escola, foram apre
sentadas as razões seguintes:

a) proximidade dos órgãos técnicos;
b) maior interesse das comunidades;
c) resultados mais rápidos e, conseqúentementc; efeito mo -

tivador para projetos em outras áreas.

2. C que estão fazendo alguns Estados e a Cperação-Escola.

a) Alguns dos Srs. Representantes dos Estados
satisfação pela confirmação, por parte da Cperação-Escola,
iniciados (Alagoas, Goiás, Pernambuco, Rio Grande do Sul,
zonas).

manife staram
de planos já
Er r súia, A ma

b) Outros
viesse a obrigá-los a
do, ainda, os valores
nos casos de projetos

manisfestaram receio de que a Cperação-Escola
modificar o planejamento em andamento, obscrvan_
de consulta prévia aos Secretários de Educação ,
que possam afetar a programação estadual.

Com relação ao segundo grupo, foi esclarecido que não Ir-w
ria razão para til apreensão já que geralmente haveria possibilidade de
ajustamento e, de qualquer modo, a realização de um bom plano seria
crédito para avaliação dos trabalhos no Estado.

3. Melhoria do ensino, como complemento natural da Operaçao- 
Escola, foi referida por alguns dos presentes, tendo sido esclarecido que
a matéria seria objeto de estudos a iniciarem-so à tarde.
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Os debates permitiram que se colhessem sugestões com a
que se seguem:

1) Temas a incluírem-se na agenda:

a) aspectos operacionais do Projeto "Cperaçao- dscola";

b) critério para realizaçao do Censo, de inocio a asse
gurar unidade de ação, com possibilidade de melhor
aproveitamento dos dados em âmbito nacional;

c) municipalização do ensino primário.

cola".
2) .uistribuição do texto do Projeto Especial - " Cperaçao-Es^

A sessão da tarde se iniciou com a apresentação, pela prci
fessôra Lúcia Marques Pinheiro, de dados relativos à produtividade da
educação primária do Brasil. Salientou ela os aspectos relativos a "per-
das" (crianças que abandonam a escola com menos de 3 anos de escolari
dade eficiente caindo na faixa do "analfabetismo de retorno" }o sub-aprovei
tamento, representado pela evasão e reprovação e à falta de oportunidade
de ingresso na escola. Mostrou que a nossa escola primária é alta mente
seletivapão atendendo ao conceito moderno de "escola para crianças", que
deve oferecer a cada uma o máximo de oportunidades de se desenvolver
conforme suas condições. Só assim estará sendo atendido o postulado bá
sico da democracia e as conquistas da Psicologia.

Salientou que as crianças que chegam à 4a. série levam em
media 5 anos para consegui-lo. Destacou em especial o problema do 19
ano, em que estão 50% das crianças e que apresenta índice de reprova -
ção superior aos de ingresso na Escola Média e nos cursos superiores.

Fez, também, alusão à perda de caracterização da escola
primaria, motivada pelas exigências no ensino médio e pela falta de obri
gatoriedade do termino do curso primário para ingressar no médio,o que
leva crianças, desde o 29 ano primário, a se evadirem para curses de
adestramento para o exame de admissão, Èsse fato, comentou, aliado â
escassa carga horária (4 anos de estudos no Brasil, em regime do 3 tua
nos, não completam sequer a carga horária de 2 anos na Suíça) e airdã"
as exigências excessivas dos programas (no 49 ano exigimos o que países
mais avançados pedem no 69) tornam difícil a melhoria da situação . í;
preciso se tentar uma reforma de base, não só da escola primária ccao
do 19 ciclo do ensino médio, em que são reprovados em oroocrções alar
m antes os contingentes privilegiados que aí conseguem ingressar.

seguir, os participantes procuraram identificar os princi­
pais fatores que estão influindo negativamente na situação atual.

Foram identificados os seguintes fatores,a serem discutidos
na sessão seguinte, com vistas a procurar verificar que soluções já fo­
ram tentadas para resolvê-las, que resultados tiveram e que outras so­
luções parecem aconselháveis:

1) Currículos prctenciosos;
2) Critérios de promoção demasiado exigentes;
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S) Preparo deficiente do professor;

4) Carga horária insuficiente;

5) Mobilidade do professor;

6) Condições socio-econômicas das crianças;

7) Classes superlotadas;

8' Locais inadequados;

9) Baixo salário do professor, levando-o a dedicar-se a va
rios empregos;

10) Falta de assistência direta ao professor;

11) Ceficiôncia da direção da Escola;
12) Seleção inadequada do futuro professor.

TS/LP/ts.


